
Análise da Proposta de Reforma 
Tributária - PL 2337/2021



Análise da Proposta de Reforma 
Tributária - PL 2337/2021



Análise da Proposta de Reforma 
Tributária - PL 2337/2021



Análise da Proposta de Reforma 
Tributária - PL 2337/2021



Análise da Proposta de Reforma 
Tributária - PL 2337/2021



Análise da Proposta de Reforma 
Tributária - PL 2337/2021



O PL 2337/2021 prevê alterações no Imposto de Renda das pessoas físicas (IRPF) e das empresas 
(IRPJ). As mudanças mais impactantes são:

-Atualização de bens imóveis
Valores de imóveis, mantidos hoje pelo valor original na declaração de IR, poderiam ser atualizados.
Diferença entre aquisição e venda (ganho de capital) seria menor e tributado em 5% e não mais entre 
15% e 22,5%.

-Alíquota única do Imposto de Renda no mercado financeiro
Seria extinto o escalonamento da alíquota entre 15% e 22,5% de acordo com o tempo da aplicação.
A alíquota seria equalizada em 15% em todos os mercados, seja bolsa de valores, renda fixa ou fundos.
Investidor poderia transitar mais facilmente entre investimentos sem pagar mais tributo por isso.
Acaba isenção do IR para rendimentos dos fundos imobiliários com cotas negociadas em Bolsa de 
Valores pagos a pessoas físicas. 

-Correção do Imposto de Renda das pessoas físicas
Aumenta em 31% o limite de isenção do IRPF, que passa de R$ 1903,98 para R$ 2500,00.
Incluiria mais 5,5 milhões de pessoas físicas aos atuais 10,7 milhões de isentos. 
A defasagem desde 2015 é de 113%, o que mantém atualmente como contribuintes 10,5 milhões de 
pessoas que poderiam estar isentos.

-Limitação do Imposto de Renda simplificado para as pessoas físicas
O IRPF simplificado teria limite de renda de R$ 40 mil/ano com teto de abatimento de 20% desse valor.
Dos 30,5 milhões de declarantes do IRPF, os optantes pelo modelo simplificado são 17,4 milhões e 
desses os que têm renda anual acima de R$ 40 mil são 5,5 milhões de pessoas.
Os 20% de abatimento sobre a renda tributável reduz o teto atual de R$ 16,7 mil para R$ 8 mil.
Medida prejudica milhões de contribuintes, que vão pagar mais IR no modelo completo.

-Redução da alíquota do Imposto de Renda das empresas
O IRPJ passa de 15% para 12,5% em 2022 e para 10% em 2023
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A princípio a proposta é positiva na medida em que a atual tributação nominal corporativa de 34% (15% 
de IR mais 10% de IR adicional para lucro acima de R$ 20 mil mensais mais 9% de CSLL) é superior à 
média de 23% de países como os da OCDE.

-Proibição de abatimento de juros sobre o capital próprio na base de cálculo do IR e CSLL
Se de um lado o IRPJ pode ser menor de outro a proibição de abatimento eleva sua base de cálculo e da 
CSLL.
Os juros sobre o capital próprio são rendimentos que as empresas pagam aos acionistas, 
recolhendo15% de IR na fonte, e que pode ser abatido da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
A partir de 2022 seria proibido esse abatimento, elevando a carga tributária das empresas.

-Proibição de abatimento de gratificações e participações aos sócios e executivos
O pagamento de gratificações e participações nos resultados pagos aos sócios e executivos com ações 
não seriam mais deduzidos como despesas operacionais. 
Seria extinto um benefício que as empresas contam na declaração do IRPJ.  

-Tributação de lucros e dividendos distribuídos
O recebimento de lucros e dividendos seria tributado em 20% na fonte, com limite de isenção de R$ 20 
mil mensais para microempresas e empresas de pequeno porte.
Isenção de R$ 20 mil/mês vale para empresas com faturamento até R$ 4,8 milhões/ano, 
desestimulando seu crescimento. 
A medida estimula planejamentos tributários para que pessoas se beneficiem da isenção.
A elevada alíquota de 20% pode afastar investidores estrangeiros considerando que eles vão 
incorporar a essa tributação os altos riscos e inseguranças da economia brasileira.
Reforça obrigatoriedade de apuração fiscal pelo lucro real, uma vez que o IR na fonte seria o lucro 
contábil distribuído. Tal regime pode implicar em maior carga tributária e maior custo administrativo 
para empresas que estão no lucro presumido.
Atualmente empresas e dividendos distribuídos têm em conjunto alíquota nominal sobre o lucro de 
34% (34% mais 0%) e as mudanças levariam essa alíquota conjunta para 43,2% (29% mais 14,2%).

Com essas observações podemos concluir que o projeto em questão mostra-se prejudicial para a 
economia brasileira, levando em conta o aumento de carga tributária com o fim meramente 
arrecadatório.
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